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FICA VEDADA QUALQUER SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA) MUNICIPAL.

FICA VEDADA QUALQUER SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) ESTADUAL.

FICA  VEDADA  QUALQUER  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  PARA  USO  ALTERNATIVO  DO  SOLO  EM  EM  ZONA  DE  AMORTECIMENTO  OFICIALMENTE
DEFINIDA  DE  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO  ESTADUAL.

NÃO  PROMOVER  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA,  E  PARALISAR  IMEDIATAMENTE  AS  ATIVIDADES  QUANDO  FOR  ENCONTRADO  ARTEFATO
ARQUEOLÓGICO  E  COMUNICAR  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  E  AO  IPHAN.

FICA VEDADA QUALQUER SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM ÁREA COM FITOFISIONOMIA CAMPESTRE.

FICA VEDADA A DESTINAÇÃO DE ANIMAIS RESGATADOS A EMPREENDIMENTOS DE FAUNA, PÚBLICOS OU PRIVADOS, SEM AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, EXCETO
DESTINAÇÃO A CENTROS DE TRIAGEM DE REABILITAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES - CETRAS.

É  PROIBIDO  CAÇAR  E  OU  MANTER  ANIMAIS  SILVESTRES  EM  CATIVEIRO;  USAR  E  TRANSPORTAR  OVOS,  LARVAS  OU  ESPÉCIES  DA  FAUNA  SILVESTRE,  BEM
COMO  PRODUTOS  E  OBJETOS  DELA  ORIUNDOS,  SALVO  QUANDO  AUTORIZADO  PELA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

FICA  PROIBIDA  A  CAPTURA  DE  ANIMAIS  SILVESTRES  POR  PESSOAS  NÃO  AUTORIZADAS  PELA  EQUIPE  TÉCNICA  RESPONSÁVEL  PELO  PLANO  DE
AFUGENTAMENTO,  RESGATE  E  SOLTURA  DE  FAUNA.

FICA VEDADA A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA EM PERÍODO NOTURNO.

FICA VEDADO O USO DE CORRENTÃO NAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

FICA VEDADO O USO DE FOGO COMO TÉCNICA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO OU LIMPEZA DE ÁREA.

FICA VEDADA A EXPOSIÇÃO DO SOLO SEM ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA EVITAR A FORMAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

1  PROMOVER AS COMPENSAÇÕES APROVADAS NESTE PROCESSO, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 2,5028 HA.

2
 RETIFICAR NO SICAR/SIGCAR, NOS TERMOS DO ART. 4º DA IN SEMAD Nº 12/2025 E ART. 1º, § 3º, DA PORTARIA SEMAD Nº 398/2025, ALTERADA
PELA  PORTARIA  SEMAD  Nº  44/2026,  O  CAR  DO  IMÓVEL  REFERENCIADO  NO  ÂMBITO  DESTE  PROCESSO,  FAZENDO  CONSTAR  OS  LIMITES  DO
IMÓVEL,  E  RESPECTIVA  RESERVA  LEGAL  E  APP,  CONFORME  APROVADAS  NESTE  PROCESSO.

3 A ATIVIDADE DE AGRICULTURA, PECUÁRIA OU SILVICULTURA DEVERÁ SER IMPLANTADA NO PRIMEIRO CICLO APÓS A REALIZAÇÃO DO SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO NATIVA, CONSIDERANDO PARA TANTO O PERÍODO CHUVOSO.

4
A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  PARA  USO  ALTERNATIVO  DO  SOLO  DEVE  SER  SEGUIDA  DA  IMPLANTAÇÃO  DAS  ATIVIDADE  PRINCIPAL.
ASSIM,  NO  CASO  DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  IMPLANTAÇÃO  DA  ATIVIDADE  EM  UMA  ÚNICA  ETAPA,  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA
CORRESPONDENTE  DEVERÁ  ACOMPANHAR O  CRONOGRAMA DE  IMPLANTAÇÃO DA  ATIVIDADE  PRINCIPAL,  SENDO VEDADA A  PERMANÊNCIA  DE
SOLO EXPOSTO,  ESPECIALMENTE  NO PERÍODO CHUVOSO.

5

A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO ESTÁ SENDO AUTORIZADA COM A FINALIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE
ATIVIDADES  DE  AGRICULTURA,  PECUÁRIA  OU  SILVICULTURA.  ASSIM,  PARA  A  DESTINAÇÃO  DA  ÁREA,  DURANTE  O  PRAZO  DE  VALIDADE  DESTA
AUTORIZAÇÃO, PARA QUALQUER OUTRA ATIVIDADE QUE NÃO SEJAM ESTAS, DEVERÁ SER REALIZADA A DEVIDA COMPENSAÇÃO FLORESTAL, NOS
TERMOS DO ART. 21, DA LEI ESTADUAL Nº 21.231/2012, BEM COMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO VISANDO APURAR A
POSSIBILIDADE DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO FALSA OU ENGANOSA NO ÂMBITO NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 69-
A, DA LEI FEDERAL Nº 9.605/98, E ART. 82, DO DECRETO FEDERAL Nº 6.514/08.

6 ADOTAR TODAS AS MEDIDAS PARA EVITAR, MITIGAR E COMPENSAR OS IMPACTOS SOBRE ESPÉCIES DA FAUNA E FLORA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO,
ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA, RARAS OU NÃO CATALOGADAS, CONFORME AUTORIZAÇÃO DA SEMAD.

7 ANTES  DO  INÍCIO  DAS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA,  DEVERÁ  SER  APRESENTADA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE
TÉCNICA  (ART)  DE  EXECUÇÃO.

8

APRESENTAR  COMPROVANTE  DA  AVERBAÇÃO  DA  SERVIDÃO  AMBIENTAL  INSTITUÍDA  SOBRE  A  ÁREA  COM  COBERTURA  VEGETAL  NATIVA
PRESERVADA,  CORRESPONDENTE  A  5%  (CINCO  POR  CENTO)  DA  ÁREA  REQUERIDA,  PROPOSTA  COMO  COMPENSAÇÃO,  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO
PLANTIO COMPENSATÓRIO, LOCALIZADA NO MESMO IMÓVEL EM QUE OCORRERÁ A SUPRESSÃO DE ÁRVORES DE ESPÉCIES CLASSIFICADAS COMO
IMUNES  DE  CORTE,  AMEAÇADAS  DE  EXTINÇÃO,  ENDÊMICAS  DO  BIOMA  CERRADO  OU  MATA  ATLÂNTICA,  OU  PROTEGIDAS,  CONFORME  LISTA
OFICIAL, DURANTE A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO REFERENCIADA NO ÂMBITO DESTE PROCEDIMENTO.
PRAZO: 01 (UM) ANO APÓS A EMISSÃO DESTE REGISTRO/LICENÇA.

9
APRESENTAR E IMPLEMENTAR PROJETO DE SINALIZAÇÃO COM OBJETIVO DE GARANTIR A CONSERVAÇÃO DA FAUNA LOCAL,  CONTEMPLANDO A
INSTALAÇÃO  DE  PLACAS  QUE  ESTABELEÇAM  LIMITES  DE  VELOCIDADE  NAS  VIAS  INTERNAS  DA  PROPRIEDADE  E  RODOVIAS,  QUANDO  FOREM
PRÓXIMAS  E  INFORMEM  AOS  TRANSEUNTES  SOBRE  A  EXISTÊNCIA  DE  ESPÉCIES  SILVESTRES  EM  CIRCULAÇÃO  NAS  ÁREAS  DE  INFLUÊNCIA  DO
EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  ANTES  DE  INICIAR  AS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

10
APRESENTAR  RELATÓRIO  CONCLUSIVO  DO  AFUGENTAMENTO,  RESGATE  E  SOLTURA  DE  FAUNA  SILVESTRE,  CONFORME  ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO: EM ATÉ 12 MESES APÓS O FIM DAS ATIVIDADES SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
NATIVA.

11 APRESENTAR  RELATÓRIO  CONCLUSIVO DO PLANO DE  RESGATE  DA  FLORA.  PRAZO:  EM ATÉ  01  ANO APÓS  A  CONCLUSÃO DAS  ATIVIDADES  DE
SUPRESSÃO DE  VEGETAÇÃO NATIVA.

12
APRESENTAR RELATÓRIO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES QUE GARANTAM A CONECTIVIDADE ENTRE OS REMANESCENTES VEGETAIS EXISTENTES
NA  ÁREA  DE  ABRANGÊNCIA  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO,  QUE  PERMITAM  O  TRÂNSITO  DE  FAUNA  SILVESTRE,  QUANDO  TENHA  EXISTIDO
VIABILIDADE  TÉCNICA  E  LOCACIONAL.  PRAZO:  12  MESES  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

13 APRESENTAR  RELATÓRIO  DETALHADO  SOBRE  O  RESGATE  DE  PROPÁGULOS  DAS  ESPÉCIES  AMEAÇADAS  E  EPÍFITAS,  INDICANDO  AS  ÁREAS  DE
REINTRODUÇÃO.  PRAZO:  EM  ATÉ  30  DIAS  APÓS  O  FIM  DAS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

14
APRESENTAR RELATÓRIO, INCLUSIVE FOTOGRÁFICO, QUE COMPROVE AS AÇÕES QUE GARANTAM A CONECTIVIDADE ENTRE REMANESCENTES DE
VEGETAÇÃO NATIVA QUE PERMITAM A MANUTENÇÃO DO FLUXO GÊNICO DE FLORA E FAUNA CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS
TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO: 1 ANO APÓS A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA
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15
AS  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO PERMANENTE  –  APP,  RESERVA LEGAL  E  DEMAIS  ÁREAS  DE  VEGETAÇÃO NATIVA  OU PROTEGIDAS  EXISTENTES  NA
PROPRIEDADE  DEVERÃO  ESTAR  CONSERVADAS  OU  EM  RECUPERAÇÃO,  FICANDO  VEDADA  A  INTERVENÇÃO  OU  SUPRESSÃO  SEM  LICENÇA  OU
AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL  COMPETENTE.

16
AS ÁREAS DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTENTES NA PROPRIEDADE QUE NÃO ESTEJAM NO CÔMPUTO DA ÁREA AUTORIZADA NESTE EXPEDIENTE,
DEVERÃO  ESTAR  CONSERVADAS,  FICANDO  VEDADA  SUA  SUPRESSÃO  OU  INTERVENÇÃO  SEM  A  DEVIDA  AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL
COMPETENTE.

17 ASSEGURAR A CONECTIVIDADE ENTRE OS REMANESCENTES VEGETAIS EXISTENTES NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
NATIVA, QUE PERMITAM O TRÂNSITO DE FAUNA SILVESTRE, QUANDO HOUVER VIABILIDADE TÉCNICA E LOCACIONAL.

18 ASSEGURAR QUE A CALENDARIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS OBRAS ATENDA À REDUÇÃO DOS NÍVEIS DE PERTURBAÇÃO DAS ESPÉCIES DE FAUNA
NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DOS LOCAIS DOS TRABALHOS, NOS PERÍODOS MAIS CRÍTICOS, DESIGNADAMENTE A ÉPOCA DE REPRODUÇÃO.

19
DELIMITAR  FISICAMENTE  OS  LIMITES  AUTORIZADOS  DE  SUPRESSÃO DE  VEGETAÇÃO NATIVA,  BEM COMO OS  LIMITES  DAS  ÁREAS  DE  RESERVA
LEGAL E ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, DE MANEIRA A IMPEDIR A SUPRESSÃO DE ÁREAS NÃO AUTORIZADAS. PRAZO: ANTES DO INÍCIO
DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

20
DEVERÃO  SER  EXECUTADAS  AÇÕES  QUE  GARANTAM  A  CONECTIVIDADE  ENTRE  REMANESCENTES  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  QUE  PERMITAM  A
MANUTENÇÃO  DO  FLUXO  GÊNICO  DE  FLORA  E  FAUNA  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,
DURANTE  A  REALIZAÇÃO  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO

21 DISPONIBILIZAR  ATENDIMENTO  DE  MÉDICO  VETERINÁRIO  DEVIDAMENTE  HABILITADO,  AOS  ANIMAIS  QUE  EVENTUALMENTE  SOFRAM  INJÚRIAS
DURANTE  A  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

22
EM CASO DE APLICAÇÃO COM PULVERIZADOR COSTAL OU OUTRA TECNOLOGIA DE APLICAÇÃO MANUAL DE AGROTÓXICOS, SEUS COMPONENTES
E  AFINS,  DEVERÁ  SER  MANTIDO  DISTANCIAMENTO  MÍNIMO  20M  (VINTE  METROS)  DE  POVOAÇÕES,  CIDADES,  VILAS,  BAIRROS,  MORADIAS
ISOLADAS  E  AGRUPAMENTOS  ANIMAIS,  NOS   TERMOS  DO  ART.  11  DA  LEI  Nº  19423  DE  26/07/2016.

23
EM CASO DE APLICAÇÃO COM PULVERIZADOR COSTAL OU OUTRA TECNOLOGIA DE APLICAÇÃO MANUAL DE AGROTÓXICOS, SEUS COMPONENTES
E  AFINS,  DEVERÁ  SER  MANTIDO  DISTANCIAMENTO  MÍNIMO  50M  (CINQUENTA  METROS)  DE  MANANCIAIS  DE  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA  PARA
ABASTECIMENTO  DE  POPULAÇÃO  ,  NOS  TERMOS  DO  ART.  11  DA  LEI  Nº  19423  DE  26/07/2016.

24 EM CASO  DE  APLICAÇÃO DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  COMPONENTES  E  AFINS  COM PULVERIZADOR  COSTAL,  NO  MÍNIMO  A  FAIXA  DEFINIDA  PARA
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO PERMANENTE,  EM  ÁREA  PRÓXIMA  A  CURSOS  DE  ÁGUA  NOS  TERMOS  DO  ART.  11  DA  LEI  Nº  19423  DE  26/07/2016.

25
EM  CASO  DE  PULVERIZAÇÃO  AÉREA  DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  SUBPRODUTOS,  DERIVADOS  E  AFINS,  INDEPENDENTE  DOS  MEIOS  UTILIZADOS
(DRONES, AERONAVES DENTRE OUTROS), DEVERÁ SER MANTIDO DISTANCIAMENTO MÍNIMO DE 500M (QUINHENTOS METROS) DOS PONTOS DE
CAPTAÇÃO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO DE POPULAÇÃO,  DE POVOAÇÕES,  CIDADES,  VILAS,  BAIRROS,  NOS TERMOS DO ART.  11  DA LEI  Nº
19423 DE 26/07/2016.

26
EM  CASO  DE  PULVERIZAÇÕES  AÉREAS  DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  COMPONENTES  E  AFINS,  INDEPENDENTE  DOS  MEIOS  UTILIZADOS  (DRONES,
AERONAVES DENTRE OUTROS), DEVERÁ SER MANTIDO DISTANCIAMENTO MÍNIMO 250M (DUZENTOS E CINQUENTA METROS) DE MANANCIAIS DE
ÁGUA, MORADIAS ISOLADAS E AGRUPAMENTOS DE ANIMAIS, NOS TERMOS DO ART. 11 DA LEI Nº 19423 DE 26/07/2016.

27
EM  CASO  DE  PULVERIZAÇÕES  COM  APLICAÇÃO  TERRESTRE  MECANIZADA  DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  COMPONENTES  E  AFINS,  DEVERÁ  SER
MANTIDO  DISTANCIAMENTO  MÍNIMO  DE  100M  (CEM  METROS)  DAS  NASCENTES,  AINDA  QUE  INTERMITENTES,  CIDADES,  VILAS,  POVOADOS,
BAIRROS,  CURSOS  HÍDRICOS,  NOS  TERMOS  DO  ART.  11  DA  LEI  Nº  19423  DE  26/07/2016.

28
EM  CASO  DE  PULVERIZAÇÕES  COM  APLICAÇÃO  TERRESTRE  MECANIZADA  DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  COMPONENTES  E  AFINS,  DEVERÁ  SER
MANTIDO  DISTANCIAMENTO  MÍNIMO  DE  200M  (DUZENTOS  METROS)  DE  MANANCIAIS  DE  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA  PARA  ABASTECIMENTO  DA
POPULAÇÃO,  NOS  TERMOS  DO  ART.  11  DA  LEI  Nº  19423  DE  26/07/2016.

29
EM  CASO  DE  PULVERIZAÇÕES  COM  APLICAÇÃO  TERRESTRE  MECANIZADA  DE  AGROTÓXICOS,  SEUS  COMPONENTES  E  AFINS,  DEVERÁ  SER
MANTIDO DISTANCIAMENTO MÍNIMO DE 50M (CINQUENTA METROS) DE MORADIAS ISOLADAS E AGRUPAMENTOS DE ANIMAIS,  NOS TERMOS DO
ART. 11 DA LEI  Nº 19423 DE 26/07/2016.

30 EXECUTAR A REPOSIÇÃO FLORESTAL CONFORME REGULAMENTO. PRAZO: EM ATÉ UM ANO APÓS A REGULAMENTAÇÃO DA REPOSIÇÃO FLORESTAL
DO ESTADO.

31 EXECUTAR AS AÇÕES DE CONSERVAÇÃO PARA A (S) ESPÉCIE (S) DE FAUNA ENDÊMICA (S) DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA, RARA (S) OU
AMEAÇADA (S) DE EXTINÇÃO, CONFORME AUTORIZAÇÃO DA SEMAD.

32 FICA AUTORIZADO O MANEJO, RESGATE, SALVAMENTO, AFUGENTAMENTO E A SOLTURA DE FAUNA, CONFORME PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL
E MINIMIZAÇÃO DE IMPACTOS.

33

FICA VEDADA, EM CARÁTER PERMANENTE, A ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO DA ÁREA INSTITUÍDA COMO SERVIDÃO AMBIENTAL, NOS TERMOS DOS
ARTS. 9º-A, 9º-B, 9º-C DA LEI FEDERAL Nº 6.938/1981, SOBRE A ÁREA COM COBERTURA VEGETAL NATIVA PRESERVADA, CORRESPONDENTE A 5%
(CINCO POR CENTO) DA ÁREA REQUERIDA, PROPOSTA COMO COMPENSAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PLANTIO COMPENSATÓRIO, LOCALIZADA NO
MESMO  IMÓVEL  EM  QUE  OCORRERÁ  A  SUPRESSÃO  DE  ÁRVORES  DE  ESPÉCIES  CLASSIFICADAS  COMO  IMUNES  DE  CORTE,  AMEAÇADAS  DE
EXTINÇÃO,  ENDÊMICAS  DO  BIOMA  CERRADO  OU  MATA  ATLÂNTICA,  OU  PROTEGIDAS,  CONFORME  LISTA  OFICIAL,  DURANTE  A  SUPRESSÃO  DE
VEGETAÇÃO  NATIVA  PARA  USO  ALTERNATIVO  DO  SOLO  REFERENCIADA  NO  ÂMBITO  DESTE  PROCEDIMENTO.

34
IMPEDIR  PISOTEAMENTO  POR  ANIMAIS  DOMÉSTICOS  EM  ÁREAS  DE  FORMAÇÃO  DE  CORREDORES  ECOLÓGICOS,  INCLUSIVE  ÁREAS  DE
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  E  RESERVA  LEGAL,  RESSALVADOS  OS  ACESSOS  PARA  DESSEDENTAÇÃO  ANIMAL  OU  PASSAGENS,  CONFORME
AUTORIZAÇÃO  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.

35
IMPLANTAR  NO  EMPREENDIMENTO  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A  VELOCIDADE  DO
ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  AS  INFILTRAÇÕES.  SUGERE-SE  AS  SEGUINTES  MEDIDAS:  CURVAS  EM  NÍVEL,  CACIMBAS,  CAIXAS
RETENTORAS  DE  SÓLIDOS,  ENTRE  OUTRAS.

36 IMPLEMENTAR ACEIROS PARA PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIOS FLORESTAIS CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

37
IMPLEMENTAR E MANTER,  CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE,  MECANISMOS QUE IMPEÇAM A
FORMAÇÃO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  NAS  ÁREAS  DIRETAMENTE  AFETADAS  PELO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  CONCOMITANTEMENTE  COM  A
ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

38 IMPLEMENTAR O AFUGENTAMENTO,  RESGATE E  SOLTURA DE FAUNA SILVESTRE CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS TÉCNICAS E
LEGISLAÇÃO VIGENTE.  PRAZO:  DURANTE TODO O PERÍODO DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

39 IMPLEMENTAR PLANO DE RESGATE DA FLORA, INCLUINDO BANCO DE SEMENTES. PRAZO: ANTES DO INÍCIO DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE
VEGETAÇÃO NATIVA.
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40 INCLUIR ARTRÓPODES SOCIAIS, ESPECIFICAMENTE ABELHAS SILVESTRES NATIVAS SEM FERRÃO, NO PROGRAMA DE RESGATE E SALVAMENTO.

41 INFORMAR  À  SEMAD  O  INÍCIO  DAS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  INFORMANDO  O  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  PELO
ACOMPANHAMENTO  DA  ATIVIDADE.  PRAZO:  EM  ATÉ  15  (QUINZE)  DIAS  ANTES  DO  INÍCIO  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

42

INSTITUIR A SERVIDÃO AMBIENTAL, NOS TERMOS DOS ARTS. 9º-A, 9º-B, 9º-C DA LEI FEDERAL Nº 6.938/1981, SOBRE A ÁREA COM COBERTURA
VEGETAL  NATIVA  PRESERVADA,  CORRESPONDENTE  A  5%  (CINCO  POR  CENTO)  DA  ÁREA  REQUERIDA,  PROPOSTA  COMO  COMPENSAÇÃO,  EM
SUBSTITUIÇÃO  AO  PLANTIO  COMPENSATÓRIO,  LOCALIZADA  NO  MESMO  IMÓVEL  EM  QUE  OCORRERÁ  A  SUPRESSÃO  DE  ÁRVORES  DE  ESPÉCIES
CLASSIFICADAS COMO IMUNES DE CORTE, AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO, ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA, OU PROTEGIDAS,
CONFORME LISTA OFICIAL, DURANTE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO REFERENCIADA NO ÂMBITO DESTE
PROCEDIMENTO.

43 MANTER REMANESCENTES FLORESTAIS EXCEDENTES, ASSIM CONSIDERADOS EM RAZÃO DA OBRIGAÇÃO LEGAL DA MANUTENÇÃO DE ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTES E RESERVAS LEGAIS.

44

O EMPREENDEDOR É RESPONSÁVEL POR COMPROVAR A MOVIMENTAÇÃO DO VOLUME TOTAL DE PRODUTOS FLORESTAIS DISPONÍVEIS NA AUTEX
DO  DOF+  RASTREABILIDADE,  GERADA  A  PARTIR  DO  PREENCHIMENTO  DA  DECLARAÇÃO  DE  CORTE  NO  SISTEMA  NACIONAL  DE  CONTROLE  DA
ORIGEM  DOS  PRODUTOS  FLORESTAIS  (SINAFLOR),  NOS  TERMOS  DA  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  21/2014  DO  IBAMA,  E  EM  CASOS  DE  PERDA,
EXTRAVIO OU ALTERAÇÃO DA FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DO MATERIAL,  É  NECESSÁRIO REQUERER PREVIAMENTE AO ÓRGÃO ESTADUAL POR
MEIO DO SISTEMA DE ANÁLISE  DO DOF.

45 ORIENTAR  OS  FUNCIONÁRIOS  DO  EMPREENDIMENTO,  MESMO  QUE  TEMPORÁRIOS,  SOBRE  PREVENÇÃO  E  COMBATE  A  INCÊNDIOS  FLORESTAIS.
PRAZO:  ANTES  DO  INÍCIO  DA  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

46 OS  ANIMAIS  RESGATADOS  EM  CONDIÇÕES  EVIDENTEMENTE  SAUDÁVEIS  DEVERÃO  SER  IMEDIATAMENTE  REINTRODUZIDOS  EM  LOCAIS  QUE
DETENHAM  CAPACIDADE  ECOSSISTÊMICA  DE  MANUTENÇÃO  DA  ESPÉCIE.

47 PARA A IMPLANTAÇÃO DA ATIVIDADE DEVERÃO SER CONSIDERADAS AS CURVAS DE NÍVEL DO TERRENO E AS CONDIÇÕES EDÁFICAS EXISTENTES
NA ÁREA A SER CONVERTIDA, DE MODO QUE O SOLO PERMANEÇA O MÍNIMO POSSÍVEL DESCOBERTO, EVITANDO-SE PROCESSOS EROSIVOS.

48 PROMOVER O AFUGENTAMENTO DE ANIMAIS DE QUAISQUER TÁXONS POR MEIO DE MÉTODOS SONOROS OU MECÂNICOS RECONHECIDOS.

49 PROMOVER O AFUGENTAMENTO DE FAUNA CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO: ANTES
DO INÍCIO E DURANTE A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

50 PROMOVER O CONTROLE DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS.

51 PROMOVER  O  TRANSPORTE  E  ALIMENTAÇÃO  DOS  ESPÉCIMES  CAPTURADOS  ATÉ  SUA  SOLTURA  DEFINITIVA,  QUANDO  NÃO  FOR  POSSÍVEL
IDENTIFICAR  ÁREAS  DE  SOLTURA  NAS  PROXIMIDADES  DA  ÁREA  A  SER  SUPRIMIDA.

52

PROMOVER, CONFORME PROJETO TÉCNICO APRESENTADO, A COMPENSAÇÃO CORRESPONDENTE A 5% (CINCO POR CENTO) DA ÁREA REQUERIDA,
PROPOSTA  COMO  COMPENSAÇÃO,  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO  PLANTIO  COMPENSATÓRIO,  PARA  INSTITUIÇÃO  SERVIDÃO  AMBIENTAL  PERPÉTUA,
CONSTITUÍDA NOS TERMOS DOS ARTIGOS 9º-A, 9º-B, 9º-C DA LEI FEDERAL Nº 6.938/1981, LOCALIZADA NO MESMO IMÓVEL EM QUE OCORRERÁ A
SUPRESSÃO DE ÁRVORES DE ESPÉCIES CLASSIFICADAS COMO IMUNES DE CORTE, AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO, ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO
OU MATA ATLÂNTICA,  OU PROTEGIDAS, CONFORME LISTA OFICIAL,  DURANTE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO
SOLO REFERENCIADA NO ÂMBITO DESTE PROCEDIMENTO. PRAZO: EM ATÉ 01 (UM) ANO.

53 REALIZAR MANUTENÇÃO DOS ACEIROS. PRAZO: UMA VEZ AO ANO OU SEMPRE QUE SE MOSTRAR NECESSÁRIO.

54 RELATÓRIO  COMPROVANDO  A  IMPLEMENTAÇÃO  DOS  MECANISMOS  QUE  IMPEÇAM  A  FORMAÇÃO  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  NAS  ÁREAS
DIRETAMENTE  AFETADAS  PELO  EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  01  ANO  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO.

55 RESGATAR OS ANIMAIS QUE PERSISTIREM APÓS O AFUGENTAMENTO, ATÉ A CONCLUSÃO DA PREPARAÇÃO DO TERRENO PARA ATIVIDADE QUE
SERÁ INSTALADA.

56
RESGATAR PROPÁGULOS DAS ESPÉCIES AMEAÇADAS, RARAS, ENDÊMICAS, IMUNES E EPÍFITAS, PROMOVENDO A SUA REINTRODUÇÃO NAS ÁREAS
DE  RECUPERAÇÃO  E  NAS  ÁREAS  REMANESCENTES  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  DE  MESMA  FITOFISIONOMIAS.  PRAZO:  DURANTE  SUPRESSÃO  DE
VEGETAÇÃO  NATIVA.

57 RESTRINGIR A SUPRESSÃO ÀS ÁREAS PREVISTAS E ESTRITAMENTE NECESSÁRIAS, DE FORMA A IMPEDIR O AUMENTO DAS ÁREAS DESMATADAS.

58
SERÁ RESPONSABILIDADE DO EMPREENDEDOR COMPROVAR A DESTINAÇÃO DO VOLUME TOTAL DE PRODUTOS FLORESTAIS DISPONIBILIZADO NA
AUTEX NO SISTEMA DOF+ POR MEIO DO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE CORTE NO SISTEMA NACIONAL DE CONTROLE DA ORIGEM DOS
PRODUTOS  FLORESTAIS  (SINAFLOR).  CASO  PARTE  DO  MATERIAL  SEJA  UTILIZADO  NO  PRÓPRIO  IMÓVEL,  COMUNICAR  PREVIAMENTE  AO  ÓRGÃO
ESTADUAL  ATRAVÉS  DO  SISTEMA  ESTADUAL  PARA  ANÁLISE  DO  DOF.

59 É OBRIGATÓRIA A PRESENÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA DURANTE A SUA REALIZAÇÃO.

DOCUMENTOS, ALVARÁS, AUTORIZAÇÕES, ANUÊNCIAS E OUTORGAS
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

60 APRESENTAR COMPROVANTE DE CADASTRO TÉCNICO FEDERAL (CTF), PARA A ATIVIDADE Nº 20-2 (FLORESTA NATIVA. EXPLORAÇÃO ECONÔMICA
DA MADEIRA OU LENHA E SUBPRODUTOS FLORESTAIS), ANTES DO INÍCIO DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO.

MEIO FÍSICO - AÇÕES DE CONTROLE E MONITORAMENTO GEOTÉCNICO, DE PROCESSOS EROSIVOS E DRENAGEM PLUVIAL

61
REALIZAR  A  CONSERVAÇÃO  DO  SOLO  NAS  ÁREAS  DIRETAMENTE  AFETADAS,  EVITANDO  A  LIXIVIAÇÃO  DE  SOLOS  E  DETRITOS,  MEDIANTE  A
IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES TECNICAMENTE RECOMENDADAS, TAIS COMO TERRACEAMENTO, CONSTRUÇÃO DE BARRAGINHAS E OUTRAS MEDIDAS
ADEQUADAS E CONFORME AS CARACTERÍSTICAS DO TERRENO.

MEIO FÍSICO - AÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SINALIZAÇÃO E CONTROLE DE VIAS

62
NOS  PERÍODOS  DE  ESTIAGEM,  EM  CASO  DE  PROXIMIDADE  DA  ÁREA  DE  SUPRESSÃO  COM  NÚCLEOS  HABITACIONAIS,  REALIZAR  A  ASPERSÃO
REGULAR  E  CONTROLADA  DE  ÁGUA,  SOBRETUDO  DURANTE  OS  PERÍODOS  SECOS  E  VENTOSOS,  NAS  ZONAS  DE  TRABALHOS  E  NOS  ACESSOS
UTILIZADOS  PELOS  DIVERSOS  VEÍCULOS,  ONDE  PODERÁ  OCORRER  A  PRODUÇÃO,  ACUMULAÇÃO  E  RESSUSPENSÃO  DE  POEIRAS.

SEGURANÇA, MONITORAMENTO E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

63 GARANTIR A UTILIZAÇÃO E EPIS PELOS TRABALHADORES, CONFORME NORMAS TÉCNICAS.

Página 4 de 6

D
oc

um
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

si
na

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

M
P

 n
º 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l. 

P
ág

in
a 

4 
de

 6

CÓ
PI
A 
DO
 D
OC
UM
EN
TO
 O
RI
GI
NA
L



NOTAS ORIENTATIVAS

64

A  PRESENTE  AUTORIZAÇÃO  PARA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  PARA  USO  ALTERNATIVO  DO  SOLO  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA
CONSIDERANDO-SE  A  ATIVIDADE  COMO  CLASSE  4,  UMA  VEZ  QUE  A  ÁREA  REQUERIDA  PARA  SUPRESSÃO  É  ≥  2  (DOIS)  HECTARES  E  <  50
(CINQUENTA) HECTARES. DESTA FORMA, CASO OCORRA NOVA SOLICITAÇÃO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO
SOLO DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DA PRESENTE AUTORIZAÇÃO, DEVERÁ SER SOLICITADA LICENÇA DE AMPLIAÇÃO OU ALTERAÇÃO, COM A
ÁREA  AUTORIZADA  NESTE  ATO  SENDO COMPUTADA  À  ÁREA  REQUERIDA  NA  NOVA  SOLICITAÇÃO,  PARA  A  VERIFICAÇÃO DO ENQUADRAMENTO
QUANTO A  CLASSE  DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO.

Mitigação Adaptação

Legenda:

GEOMETRIAS

ÁREA REQUERIDA PARA CONVERSÃO - ATIVIDADE: A1.1.2

GEOMETRIA DO EMPREENDIMENTO - ATIVIDADE: A1.1.2

LIMITE DO IMÓVEL RURAL IMÓVEL RURAL 13109 - FAZENDA BURITI DA SERRA - (GO-5219209-
29A2.8876.4B6E.403D.BFC4.0809.72B9.C9A7)

POLIGONAL DA ÁREA ABRANGIDA PELA FITOFISIONOMIA DO BIOMA CERRADO, FORMAÇÃO FLORESTAL, CERRADÃO.

POLIGONAL DA RESERVA LEGAL PROPOSTA NO CAR. -- IMÓVEL RURAL/13451 (GO-5219209-
29A2.8876.4B6E.403D.BFC4.0809.72B9.C9A7) - FAZENDA BURITI DA SERRA
POLIGONAL DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) EXISTENTES NO IMÓVEL, CONSIDERANDO O ESTABELECIDO NO ART.
4º, DA LEI FEDERAL Nº 12.651/2012, E ART. 9º, DA LEI ESTADUAL Nº 18.104/2013. -- IMÓVEL RURAL/13451 (GO-5219209-
29A2.8876.4B6E.403D.BFC4.0809.72B9.C9A7) - FAZENDA BURITI DA SERRA
POLIGONAL DA(S) ÁREA(S) ONDE SERÁ REALIZADA A ATIVIDADE CONSIDERADA INEXIGÍVEL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL OU
REGISTRO ELETRÔNICO.
POLIGONAL DE ÁREA PROPOSTA COMO COMPENSAÇÃO POR MEIO DA DESTINAÇÃO DE ÁREA COM COBERTURA VEGETAL NATIVA
PRESERVADA PARA INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO AMBIENTAL PERPÉTUA, LOCALIZADA DENTRO DO IMÓVEL OBJETO DA SOLICITAÇÃO,
CORRESPONDENTE A 5% DA ÁREA REQUERIDA, DEVIDO A SUPRESSÃO DE ÁRVORES DE ESPÉCIES CLASSIFICADAS COMO IMUNES DE
CORTE, AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO, ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA, OU PROTEGIDAS, DURANTE A
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO.

UNIDADES AMOSTRAIS UTILIZADAS PARA O LEVANTAMENTO DE FLORA

Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=2TNQBNY2E1E5681

ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE  LICENÇA AMBIENTAL,  ALÉM
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  CONFORME A  LEGISLAÇÃO DE  REGÊNCIA.
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Código de Autenticação: 2TNQBNY2E1E5681

Fonte:

Documento emitido em: 1 de Setembro de 2026 às 16:23:22

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=2TNQBNY2E1E5681&t=LIC
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